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Segunda etapa da audiência  
no Rio sobre o Portus 

Na segunda etapa de continuidade do julgamento do 
processo de retirada de patrocínio da Portobras, ocorrida no 
dia 26 de agosto no Tribunal Regional Federal da 2ª Região, 
no Rio de Janeiro, aproximadamente 50 aposentados do 
Portus do Rio estiveram presentes, além da Federação 
Nacional dos Portuários (FNP) e sua assessoria jurídica. 
Essa audiência foi um prosseguimento da primeira, que 
aconteceu no dia 29 de julho, do julgamento do recurso 
apresentado pela União contra a decisão que a condenava a 
arcar com o pagamento da retirada de patrocínio da 
Portobras. 
A desembargadora Salete Maccaloz havia pedido para 
analisar melhor o processo. Agora, ela trouxe o seu voto, 
sendo muito mais favorável aos segurados que os demais 
desembargadores.  
Segundo o advogado da FNP, Leandro Madureira, o 
resultado do processo ficou assim: todos eles concordam na 
condenação da União com relação às contribuições previstas 
na alínea “a” do Estatuto. Com isso, manteve-se a condena- 

SUPORT-ES PERMANENTEMENTE EM DEFESA DO PORTUS E DOS PORTOS PÚBLICOS. 

O PORTUS É PATRIMÔNIO DOS PORTUÁRIOS E OS PORTOS PÚBLICOS DO POVO BRASILEIRO. 

  
Os companheiros participaram da audiência e depois se reuniram no Sindicato dos Portuários do Rio. Na foto, o advogado da FNP, 
Leandro Madureira, o presidente da FNP, Eduardo Guterra, o presidente do Sindicato dos Portuários do Rio, Sérgio Giannetto e a 
diretora da FNP, Nildes Sampaio 

-ção da União em pagar cerca de R$ 22 milhões ao Portus. 
Com relação às obrigações previstas na alínea “b” do 
Estatuto, a desembargadora Salete ficou vencida. Ela 
entende que a União deve pagar R$ 1 bilhão. Ou seja, dois 
desembargadores entendem que a União não deve pagar os 
valores referentes à alínea “b” e uma desembargadora 
entende que deve pagar. Apesar de termos obtido a reforma 
da sentença, o voto divergente da Dra. Salete deve ser 
muitíssimo festejado, porque com ele abrimos a 
possibilidade de discutirmos a questão ainda no TRF, o que é 
excelente. Vamos aguardar a lavratura e publicação do 
acórdão. 
Para o Suport-ES e para o presidente do Sindicato dos 
Portuários do Rio, Sérgio Giannetto, essa luta é dedicada aos 
nossos direitos em relação ao Portus, e independe de estar 
ou não ainda como participante ou assistido, é de todos nós 
portuários e portuárias, e por ela jamais economizaremos 
esforços. Queremos que o nosso fundo de pensão saia dessa 
situação e passe a ter uma solução definitiva.  


